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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Orçamentária. Emenda modificativa. Origem parlamentar. Redução de R$ 13.000.000,00. Vício de iniciativa. Interferência indevida nas metas da administração municipal.  Clara afronta as diretrizes constitucionais. Parecer pela procedência DA AÇÃO. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Rosário do Sul, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do texto inserido pela Emenda Parlamentar n.º 2014 à Lei Orçamentária Anual da referida comuna – LOA n.º 3.442/2014, que retirou o valor de R$ 13.000.000,00 do total que era destinado à Secretaria Municipal de Obras. 
Entendeu o proponente que há flagrante desrespeito ao que determina o artigo 165, inciso III, da Constituição Federal, pois é privativo do Poder Executivo a propositura de projeto que dê origem a leis orçamentárias. Asseverou que não se mostra possível o aumento de despesa em projetos cuja competência é exclusiva do Poder Executivo, caso em que restará violado o artigo 63, inciso I, da Carta Federal. Requereu a concessão de liminar e, ao final, a procedência do pedido (fls. 02/17). Juntou os documentos das fls. 18/218.
A medida liminar pretendida foi deferida (fls. 221/225).

Notificada, a Câmara Municipal de Rosário do Sul prestou informações (fls. 235/249), argumentando, preliminarmente, que o Prefeito Municipal procedeu de forma errada ao vetar o texto aprovado, pois, após a aprovação, a emenda não está mais “disponível” e, portanto, o veto deveria ter sido dirigido ao projeto. Disse que, portanto, não cabe direcionar a presente ação à emenda, pois a mesma já se incorporou à Lei Municipal n.º 3.442, de 06 de março de 2014 (LOA). Defendeu que as leis orçamentárias são normas de efeito concreto e, por isso, não podem ser analisadas via controle abstrato. Sustentou que a emenda que reduziu R$ 13.000.000,00 do total do orçamento é legal e constitucional. Argumentou que a redução não fora da Secretaria Municipal de Obras, pois fora equívoco no preâmbulo, o que se comprova no corpo da Emenda, na qual se percebe claramente que foi retirado no inciso I, das dotações das receitas em investimentos de recursos livres o valor de R$ 13.000.000,00 [...]. Complementa que a emenda tratou de reduzir o orçamento estimado o qual está superestimado, eivado de erro [...]. Afirmou que o Poder Executivo não vem dando cumprimento ao artigo 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Questiona o conteúdo dos documentos trazidos com a inicial. Arguiu que não restou configurado o alegado fundado receio de dano irreparável, que justificou o pedido de liminar. Requereu a acolhida da preliminar levantada, no sentido de que a emenda não poderia ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade, e, por fim, seja julgada improcedente a ação direta. Juntou os documentos das fls. 251/271.
Citado, o Procurador-Geral do Estado (fls. 276/281), preliminarmente, sustentou que a ação merece ser extinta sem resolução do mérito, uma vez que muito embora o Prefeito detenha capacidade postulatória plena para o ajuizamento deste tipo de ação, pode ele optar por delegar essa atribuição a advogado com poderes especiais. No caso em tela, embora a ação tenha sido proposta pelo Prefeito Municipal representado pelo procurador constituído, o instrumento foi outorgado indevidamente pelo Município de Rosário do Sul. Assim, pugnou pela extinção do feito, sem resolução do mérito, em razão da ausência de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. Quanto ao mérito, pleiteou a manutenção do dispositivo da lei municipal atacada, forte no princípio de presunção de constitucionalidade das leis, derivado da independência e harmonia entre os poderes estatais (fls. 278/281).

Vieram os autos com vista.

É o relatório. 

2. Inicialmente, em relação à prefacial de extinção do feito sem julgamento do mérito, em razão da irregularidade de representação processual, arguida pelo Estado, de fato, constatou-se dito defeito, entretanto, em nome do princípio da economia processual, não há razão para a sua extinção.

Nessa linha, vale dizer, a despeito de consabido, que o Prefeito Municipal, assim como as demais autoridades listadas no parágrafo 2º do artigo 95 da Constituição Estadual, desfruta de capacidade processual plena para, no processo de ação direta de inconstitucionalidade, praticar atos privativos de advogado. Ou seja, poderá o Prefeito assinar a peça inicial, pois legitimado, sendo dispensado o instrumento procuratório.

Entretanto, optando o Chefe do Poder Executivo Municipal de Rosário do Sul por outorgar procuração para que advogado ingresse com a ação direta de inconstitucionalidade, o correto é vir o Chefe do Poder Executivo como outorgante e não a pessoa jurídica de direito público - Município de Rosário do Sul, como consta no instrumento da fl. 18.

Ocorre que, tal defeito, como mencionado, não tem o condão de contaminar a regularidade da representação, de molde a justificar a consequência extrema de extinção do feito sem julgamento de mérito.

Assim, entende-se que, salvo melhor juízo, a providência mais adequada seria a de intimar o requerente para, em prazo razoável, diligenciar no sentido da regularização da representação, após o que, quedando-se inerte o interessado, aí sim estaria justificado eventual extinção do feito sem julgamento de mérito.

Outro não foi o entendimento dessa Corte de Justiça, em caso similar:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE TAPES QUE OUTORGOU PROCURAÇÃO AO ADVOGADO SIGNATÁRIO DA INICIAL DA AÇÃO PROPOSTA EM NOME DO PREFEITO - IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO - CONCESSÃO DE PRAZO RAZOÁVEL PARA SER SANADA A FALHA - OMISSÃO DO PROPONENTE. Processo extinto. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70008319543, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 09/05/2005)
Ainda, também em análise preliminar, aponta o Chefe do Poder Legislativo de Rosário do Sul, nas suas informações, que a ação merece ser extinta sem julgamento do mérito, forte no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em razão de a impugnação ter sido direcionada à Emenda Parlamentar n.º 2014, que modificou o texto da Lei Orçamentária Anual do referido Município, e não ao artigo que foi objeto da referida modificação. 
Ora, ainda que a inicial não possua o necessário rigor técnico, seu objeto é perfeitamente delimitado e claro, o que não impede a sua análise. Assim, nesse ponto, também, não há motivos jurídicos para que ocorra a extinção do processo e, por consequência, a sua não apreciação por parte do Poder Judiciário.

3. A Emenda Parlamentar n.º 2014, de autoria do Vereador Adriano Marques Dornelles, assim dispôs: 
NO PROJETO DE LEI 091/2013, proceda-se a alteração no anexo correspondente ao quadro detalhado da despesa da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS da Prefeitura Municipal de Rosário do Sul-RS, efetuando a seguinte transferência para a dotação de destino, com a redução de igual valor, ou seja: R$ 13.000.000,00, do total da seguinte despesa de origem:

 Emenda

I – Retira-se da Dotação das receitas:

a) Reduz-se do item 4.1 – investimentos de recursos livres – tabela do art. 5º.,  o valor de R$ 8.000.000,00;

b) Reduz-se da tabela do artigo 3.º, das transferências correntes – recursos livres, o valor de R$ 1.000.000,00 das transferências da União e R$ 1.000.000,00 das transferências do Estado, e R$ 3.000.000,00 das transferências de capital.

II – Retira-se do item 3.3 – do art. 5º, outras despesas correntes – recurso livre:

a) R$ 13.000.000,00 (fl. 19)

3.1. De início, importante referir que as leis orçamentárias vinham sendo consideradas, há muito, como leis de efeitos concretos, não sendo, pois, passíveis de controle concentrado de constitucionalidade. É o exemplo do seguinte aresto do Supremo Tribunal Federal:
DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA - C.P.M.F. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE "DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DA C.P.M.F." COMO PREVISTA NA LEI Nº 9.438/97. LEI ORÇAMENTÁRIA: ATO POLÍTICO-ADMINISTRATIVO - E NÃO NORMATIVO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO: ART. 102, I, "A", DA C.F. 1. Não há, na presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, a impugnação de um ato normativo. Não se pretende a suspensão cautelar nem a declaração final de inconstitucionalidade de uma norma, e sim de uma destinação de recursos, prevista em lei formal, mas de natureza e efeitos político-administrativos concretos, hipótese em que, na conformidade dos precedentes da Corte, descabe o controle concentrado de constitucionalidade como previsto no art. 102, I, "a", da Constituição Federal, pois ali se exige que se trate de ato normativo. Precedentes. 2. Isso não impede que eventuais prejudicados se valham das vias adequadas ao controle difuso de constitucionalidade, sustentando a inconstitucionalidade da destinação de recursos, como prevista na Lei em questão. 3. Ação Direta de Inconstitucionalidade não conhecida, prejudicado, pois, o requerimento de medida cautelar. Plenário. Decisão unânime. (ADI 1640-QO/UF, STF, Rel. Min. Sydnei Sanches, Pleno, j. 12.02.98)

Nada obstante, esse entendimento sofreu flexibilização pela Corte Constitucional, passando ela a entender como viável o controle abstrato de constitucionalidade de normas orçamentárias quando houver um tema ou uma controvérsia constitucional suscitados em abstrato.

Representativo desse novo posicionamento é o seguinte julgamento:

MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA N° 405, DE 18.12.2007. ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO. LIMITES CONSTITUCIONAIS À ATIVIDADE LEGISLATIVA EXCEPCIONAL DO PODER EXECUTIVO NA EDIÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS. I. MEDIDA PROVISÓRIA E SUA CONVERSÃO EM LEI. Conversão da medida provisória na Lei n° 11.658/2008, sem alteração substancial. Aditamento ao pedido inicial. Inexistência de obstáculo processual ao prosseguimento do julgamento. A lei de conversão não convalida os vícios existentes na medida provisória. Precedentes. II. CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS ORÇAMENTÁRIAS. REVISÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O Supremo Tribunal Federal deve exercer sua função precípua de fiscalização da constitucionalidade das leis e dos atos normativos quando houver um tema ou uma controvérsia constitucional suscitada em abstrato, independente do caráter geral ou específico, concreto ou abstrato de seu objeto. Possibilidade de submissão das normas orçamentárias ao controle abstrato de constitucionalidade. III. LIMITES CONSTITUCIONAIS À ATIVIDADE LEGISLATIVA EXCEPCIONAL DO PODER EXECUTIVO NA EDIÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO. Interpretação do art. 167, § 3º c/c o art. 62, § 1º, inciso I, alínea "d", da Constituição. Além dos requisitos de relevância e urgência (art. 62), a Constituição exige que a abertura do crédito extraordinário seja feita apenas para atender a despesas imprevisíveis e urgentes. Ao contrário do que ocorre em relação aos requisitos de relevância e urgência (art. 62), que se submetem a uma ampla margem de discricionariedade por parte do Presidente da República, os requisitos de imprevisibilidade e urgência (art. 167, § 3º) recebem densificação normativa da Constituição. Os conteúdos semânticos das expressões "guerra", "comoção interna" e "calamidade pública" constituem vetores para a interpretação/aplicação do art. 167, § 3º c/c o art. 62, § 1º, inciso I, alínea "d", da Constituição. "Guerra", "comoção interna" e "calamidade pública" são conceitos que representam realidades ou situações fáticas de extrema gravidade e de conseqüências imprevisíveis para a ordem pública e a paz social, e que dessa forma requerem, com a devida urgência, a adoção de medidas singulares e extraordinárias. A leitura atenta e a análise interpretativa do texto e da exposição de motivos da MP n° 405/2007 demonstram que os créditos abertos são destinados a prover despesas correntes, que não estão qualificadas pela imprevisibilidade ou pela urgência. A edição da MP n° 405/2007 configurou um patente desvirtuamento dos parâmetros constitucionais que permitem a edição de medidas provisórias para a abertura de créditos extraordinários. IV. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. Suspensão da vigência da Lei n° 11.658/2008, desde a sua publicação, ocorrida em 22 de abril de 2008 (ADI 4048 – DF, Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade, STF, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 14/05/2008)

Como sustenta Gilmar Mendes
:

Não se discute que os atos do Poder Público sem caráter de generalidade não se prestam ao controle abstrato de normas, porquanto a própria Constituição elegeu como objeto desse processo os atos tipicamente normativos, entendidos como aqueles dotados de um mínimo de generalidade e abstração.

Ademais, não fosse assim, haveria uma superposição entre a típica jurisdição constitucional e a jurisdição ordinária.

Entretanto, ressalta o ilustre Ministro
, 

[...] não se vislumbram razões de índole lógica ou jurídica contra a aferição da legitimidade das leis formais no controle abstrato de normas, até porque abstrato – isto é, não vinculado ao caso concreto – há de ser o processo e não o ato legislativo submetido ao controle de constitucionalidade.

Na situação em liça, todavia, o que está em discussão não é a lei orçamentária em seu conteúdo propriamente dito, mas sim, os limites impostos ao poder de emenda do Legislativo Municipal em relação às referidas legislações, questão constitucional de caráter abstrato e genérico, passível, portanto, de controle concentrado de constitucionalidade, sentido no qual já se manifestou, inclusive, essa Corte Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MATÉRIA ORÇAMENTÁRIA. Mostra-se adequado o controle concentrado de constitucionalidade quando a lei orçamentária revela contornos abstratos e autônomos, em abandono ao campo da eficácia concreta, segundo a atual jurisprudência do STF. É inconstitucional, em parte, o art. 1º da Lei nº 1.537/2006, do Município de Novo Hamburgo, alvo de emenda legislativa e que estima a receita e fixa a despesa para o exercício de 2007. O projeto de lei orçamentária pode ser emendado pela Casa Legislativa, desde que observada a compatibilidade da emenda com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e com o Plano Plurianual - PPA. Também, desde que a emenda não incida sobre dotação para pessoal e seus encargos, serviço da dívida, transferências tributárias constitucionais ou dotações para investimento de interesse regional aprovado em consulta popular. Afora as vedações constantes do art. 152 da Constituição Estadual, a Câmara Municipal tem ampla liberdade para alterar a destinação de verbas orçamentárias dentro do projeto de lei encaminhado pelo Poder Executivo. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE EM PARTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70025577842, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 27/04/2009)

No caso, a Lei Orçamentária de Rosário do Sul nasceu a partir de projeto de lei do Poder Executivo, sendo, indevidamente, objeto de emenda do Poder Legislativo. Isso porque, um dos princípios constitucionais basilares, de observância obrigatória em todos os níveis da Federação, é o da independência e harmonia dos poderes, nos moldes expressos pelo artigo 2º da Carta Magna vigente, secundado, em nível local, no tocante ao aspecto mandamental mais genérico, pelo artigo 10 da Constituição da Província, ambos adiante reproduzidos:

Constituição Federal:
Art. 2º - São Poderes da União, independentes e harmônios entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Constituição Estadual:
Art. 10 - São Poderes dos Municípios, independentes e harmônios entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Acerca dessa temática, bem como sobre o sistema de freios e contrapesos, inerente ao princípio da separação dos poderes, discorre José Afonso da Silva
:

(...) cabe assinalar que nem a divisão de funções entre os órgãos do poder nem sua independência são absolutas. Há interferências que visam aos estabelecimento de um sistema de freios e contrapesos, à busca do equilíbrio necessário à realização do bem da coletividade e indispensável para evitar o arbítrio e o desmando de um em detrimento do outro e especialmente dos governados. Se ao Legislativo cabe a edição de normas gerais e impessoais, estabelece-se um processo para sua formação em que o Executivo tem participação importante, quer pela iniciativa das leis, quer pela sanção e pelo veto. Mas a iniciativa legislativa do Executivo é contrabalançada pela possibilidade que o Congresso tem de modificar-lhe o projeto por via de emendas e até de rejeitá-lo. (...). São esses alguns exemplos apenas do mecanismo dos freios e contrapesos, caracterizador da harmonia entre os poderes. Tudo isso demonstra que os trabalhos do Legislativo e do Executivo, especialmente, mas também do Judiciário, só se desenvolverão a bom termo se esses órgãos se subordinarem ao princípio da harmonia, que não significa nem o domínio de um pelo outro nem a usurpação de atribuições, mas a verificação de que, entre eles, há de haver consciente colaboração e controle recíproco (que, aliás, integra o mecanismo), para evitar distorções e desmandos. A desarmonia, porém, se dá sempre que se acrescem atribuições, faculdades e prerrogativas de um em detrimento de outro.

De tal contexto, decorre a circunstância de que eventual ofensa ao princípio da separação dos poderes praticada pelo Poder Legislativo inquina o ato normativo de nulidade, por vício instransponível de inconstitucionalidade formal, em razão da indevida ingerência na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo.

É imprescindível ressaltar que a divisão de competência quanto à iniciativa legislativa, não raro, gera impasses no que se refere ao poder de emenda dos parlamentares, especialmente nos casos de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. 

No caso em discussão, o cerne da questão está em se saber se o Poder Legislativo Municipal estava legitimado a emendar o projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo na extensão que o fez – retirando R$ 13.000.000,00 do total do orçamento municipal.

Sobre o tema, Hely Lopes Meirelles
 afirma que:

A exclusividade da iniciativa de certas leis destina-se a circunscrever (não a anular) a discussão e votação do projeto às matérias propostas pelo Executivo. Nessa conformidade, pode o Legislativo apresentar emendas supressivas e restritivas, não lhe sendo permitido, porém, oferecer emendas ampliativas, que importem em aumento da despesas prevista, ressalvadas as emendas aos projetos que dispõem sobre matérias orçamentária. Todavia, mister se faz que tais emendas indiquem os recursos necessários à ampliação da despesa, admitindo-se, apenas os recursos provenientes de anulação de despesa, excluídas as relativas às dotações para pessoal e seus encargos e aos serviços das dívidas. Negar sumariamente o direito de emenda à Câmara é reduzir esse órgão a mero homologador da lei proposta pelo Prefeito, o que nos parece incompatível com a função legislativa que lhe é própria. Por outro lado, conceder à Câmara o poder ilimitado de emendar a proposta de iniciativa exclusiva do Prefeito seria invalidar o privilégio constitucional estabelecido em favor do Executivo.

Tecidas tais considerações, é possível concluir que, no caso vertente, a Câmara Municipal de Rosário do Sul, ao fazer uso de seu poder de emenda, desbordou dos limites que devem nortear a espécie, já que a promulgação da modificação em análise determinou alteração substancial do projeto original do Poder Executivo, interferindo, inclusive, no plano de ação da administração municipal, que, em caso de permanência do texto atacado deverá ser totalmente revisado.

Não havendo dúvida de que a lei objeto da emenda se relaciona à matéria de iniciativa reservada do Poder Executivo, a Câmara Municipal deveria exercer o direito de emenda, para suprir eventuais omissões ou deficiências verificadas no curso do processo legislativo. 

Não pode o Poder Legislativo modificar o projeto de lei com absoluta liberdade de criação, deformando o alcance e a substância da proposta, mesmo que não tenha ocorrido aumento de despesa. No caso, o Poder Legislativo, como mencionado, imiscui-se no âmbito interno da administração, na medida em que suprimiu do orçamento anual uma quantia significativa e essencial para a execução de projetos que, ou estão em andamento, ou serão implantados. 

Para justificar a emenda, deveria o Poder Legislativo ter demonstrado a necessidade premente da redução levada a efeito. Demonstrar que o valor proposto pelo Prefeito quando do envio do projeto original não era razoável, podendo resultar dano ao erário. Mas a tanto não chegou, não bastando alegações genéricas acerca do assunto.

No mesmo sentido, o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:
A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.
O certo é que os Poderes Legislativos locais não podem extrapolar as suas atribuições, como ensina o mesmo autor
:
A atribuição típica e predominante da Câmara é a 'normativa', isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito.

Eis aí a distinção marcante entre missão 'normativa' da Câmara e a função 'executiva' do Prefeito; o Poder Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Poder Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de administração.

De outro lado, João Jampaulo Júnior
 especifica as matérias que são da competência privativa do Prefeito:

As Leis Orgânicas Municipais elencam como matérias de iniciativa privativa do Chefe do Executivo as que tratam da criação, extinção ou transformações de cargos, funções ou empregos públicos municipais na administração direta, autárquica ou fundacional; fixação ou aumento de remuneração dos servidores públicos municipais; regime jurídico, provimento de cargos e empregos, estabilidade e aposentadoria dos servidores; organização administrativa, matéria orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração; criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública municipal; plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dentre outros casos previstos na Lei Maior do Município.

No julgamento da ADIN nº 70043613546, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, o Desembargador Armínio José Abreu Lima da Rosa, tece os seguintes ensinamentos, que se transcrevem face à pertinência:

Essa divisão de funções já era reclamada por Cortines Laxes, nos idos do império, “como uma das mais palpitantes necessidades do sistema municipal”. E continua a sê-lo na atualidade, para que os dois Poderes do governo local – independentes e harmônicos entre si – possam atuar desembaraçadamente no campo reservado às suas atribuições específicas. A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas funções (CF, art. 2º).

Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar funções ao prefeito, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições são incomunicáveis, estanques, intransferíveis (CF, art. 2º). Assim como não cabe à Edilidade praticar atos do Executivo, não cabe a este substituí-la nas atividades que lhe são próprias.

Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Essa é a sua função específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a de praticar atos concretos de administração. Já dissemos – e convém se repita – que o Legislativo provê in genere, o Executivo in specie; a Câmara edita normas gerais, o prefeito as aplica aos casos particulares ocorrentes. Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ‘ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental’.

Ainda sobre o tema principal da vertente ação, pertinente o voto do Desembargador Vicente Barroco de Vasconcellos, no julgamento da ADIN nº 70048206593, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

No sistema constitucional democrático, em que os três poderes constituídos são dotados de autonomia, têm estabelecidas atribuições distintas e específicas que lhes garantem a necessária independência, seria totalmente afrontoso ao Poder Legislativo adentrar na competência de outro poder. Embasa-se essa regra de reserva não apenas no princípio de separação dos poderes, mas também num critério de conveniência e oportunidade administrativa.

A exclusividade da iniciativa atinge a matéria e os interesses a ela vinculados. O interesse da Administração Pública é a razão fundamental da reserva de iniciativa do Executivo. O chefe desse poder, na espécie, o Prefeito, é, igualmente, o superintendente da Administração Pública local, por cujos interesses tem que zelar, e só ele está em condição de saber quais são esses interesses e como agir para resguardá-los.

Quando o projeto a ser emendado pelo Legislativo é de competência e iniciativa exclusiva do chefe do Executivo, toda cautela faz-se necessária para que, a título de emendar (acrescentando, suprimindo ou modificando), não se transforme o Legislativo no titular daquela iniciativa que o regramento reservou ao Executivo.

Dessa forma, se a exclusividade é conferida também quanto à regulamentação dos interesses concernentes à matéria reservada, é evidente que o poder de emenda do Legislativo encontra aí um limite de atuação. Não se pode admitir emendas que modifiquem os interesses contidos no projeto de lei de iniciativa exclusiva do Executivo, que importem em alteração dos limites dos interesses que o titular do poder de iniciativa propõe proteger, sob pena de infringência da regra da reserva.

Em razão disso, não é possível emenda do Legislativo que vise à rejeição pura e simples do texto formulado por quem detém a exclusividade de iniciativa. Do mesmo modo, não se admitirá emenda que busque introduzir conceito ou limitação estranha ao texto do projeto, que usurpe competência privativa do Executivo, em afronta aos princípios da tripartição e independência dos poderes e aos dispositivos constitucionais.

Por tudo isso, deve-se questionar se a emenda apresentada apoia-se em motivos razoáveis e proporcionais, para que tenha a força de ser considerada válida a ponto de sobrepor-se ao Chefe do Poder Executivo em matérias de sua competência exclusiva ou privativa, independentemente de não aumentar despesas ou mesmo manter-se na temática. Não basta o desejo puro e simples de mudar, há de haver motivos plausíveis e justificados para tanto. E como dito acima, pensamos que, no caso, não há motivos razoáveis a sustentar a emenda em questão.

Interessante estudo de Cláudio Pereira de Souza Neto e Daniel Sarmento
:

Razoável, para o jusfilósofo belga, é tudo aquilo que seja aceitável em um determinado contexto social: “o que é razoável não se limita ao que se exprime por meio de sistemas dedutivos, bem elaborados, mas se estende a todas as teses que um pensador pretende fazer valer para a comunidade humana, partindo daquelas que são geralmente aceitas no meio que ele conhece e que se formou”.
 De acordo com o diagnóstico de Perelman, na atividade concreta dos tribunais, ocorreria justamente a tentativa de alcançar a adesão da comunidade por meio da utilização de argumentos razoáveis.

A ideia de razoabilidade, na abordagem retórica, está ligada ao senso comum, promovendo a sua reabilitação.
 Ela representa uma tentativa de ruptura com a postura epistemológica da Ciência moderna, que se constrói negando o conhecimento anterior, de caráter convencional. Se a argumentação jurídica tem como objetivo produzir soluções “razoáveis”, deve operar também com o senso comum, Mas note-se que isso é feito em um ambiente dialógico, de troca de argumentos e contra-argumentos, e não num contexto de afirmação acrítica de valores tradicionais.

Há quem entenda, porém, que tal posição não enfatiza suficientemente a dimensão crítica que a argumentação jurídica e moral deve ter relação aos valores tradicionais, o que impossibilita em especial, a sua aplicação no contexto de sociedades cujas tradições e cultura não primem pelo respeito aos direitos humanos. Alternativamente, Aulis Aarnio,
 embora também associe razoabilidade à aceitabilidade, ressalta que a aceitabilidade deve ser racional. Para Aarnio, não basta que um ato seja aceitável no contexto social em que foi praticado pra que ele seja reputado razoável. É necessário que ele possa ser racionalmente aceito pelos membros da comunidade, vale dizer, que haja justificativas para a sua adoção, que possam sobreviver a uma argumentação jurídica racional. Esta racionalidade não é puramente instrumental, mas argumentativa, e não diz respeito ao procedimento de decisão, mas ao seu conteúdo. (NETO, Cláudio Pereira de Souza e SARMENTO, Daniel. DIREITO CONSTITUCIONAL, Teoria, história e métodos de trabalho. ED. Fórum, 1ª reimpressão, pág. 487) 

Assim, as normas já citadas das Cartas Federal e Estadual sobre a matéria, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual dão suporte ao entendimento jurisprudencial e doutrinário aqui destacado.

O artigo 166, parágrafo 3º, da Constituição Federal preceitua que:

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

[...].

§ 3º - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

[...].

O artigo 152, parágrafo 3º, da Constituição Estadual não dispõe de modo diverso:

Art. 152 - O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais e os créditos adicionais constarão de projetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo.

[...].

§ 3º - As emendas aos projetos de leis orçamentárias anuais ou aos projetos que as modifiquem somente poderão ser aprovadas quando:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídos os que incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais do Estado para os Municípios;

d) dotações para investimentos de interesse regional, aprovadas em consulta direta à população na forma da lei.

III - sejam relacionados com:

a) a correção de erros ou omissões;

b) os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 4º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não serão aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

[...].
Dito isso, é de referir que, no caso, do cotejo entre as considerações até aqui lançadas e o que preconiza o artigo 166, parágrafo 3º, há flagrante inconstitucionalidade no conteúdo da emenda que aqui se analisa. Isso porque, o seu texto é desprovido da necessária densidade, pois trouxe, simplesmente, um determinado valor a ser extirpado do orçamento, sem justificativa plausível, interferindo, cabalmente, nas metas a serem executadas pela administração municipal.

É sabido que a vedação constitucional refere-se à proibição de aumento de despesas quando se trata de emendas parlamentares; ocorre que, no caso, como bem salientou o em. Desembargador Relator quando da análise da liminar concedida, em que pese o conteúdo da emenda em exame não importar diretamente em aumento de despesa, está, claramente, interferindo na gestão e plano de ação do Poder Executivo, uma vez que versa sobre a organização dos recursos financeiros.
Importa consignar que o Poder Executivo apresenta a Lei Orçamentária tendo em conta todos os projetos em execução ou a serem executados e não pode o Poder Legislativo aniquilar o andamento e a continuidade de tais iniciativas. Por isso, como exaustivamente mencionado, no caso concreto, a Câmara Municipal, aprovando emenda ao projeto do Executivo, ultrapassou os limites que devem nortear a espécie, já que o projeto de lei respectivo constitui, inegavelmente, reserva da iniciativa do Poder Executivo.

Claro está, portanto, que as regras constitucionais, tanto federal, quanto estadual, estabelecem prerrogativa do Poder Executivo para dar início ao processo legislativo dos orçamentos anuais. Nessa senda, sem dúvida, a emenda de origem parlamentar não poderia ter modificado a substância do texto normativo.
Desse modo, tendo sido consagrado e acolhido pelo regramento constitucional o princípio da reserva de iniciativa, ao efeito de resguardar as metas político-administrativas que deverão orientar a gestão do regramento orçamentário a ser administrado pelo Poder Executivo, a Constituição Estadual vedou, de forma expressa e incontroversa, alterações como a que agora se examina.
4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela intimação do requerente para regularizar a representação processual; pelo não reconhecimento das preliminares levantadas pela Câmara Municipal e pelo Procurador-Geral do Estado; e no mérito, pela procedência da presente ação direta, reconhecendo a inconstitucionalidade das alterações advindas com a aprovação da Emenda Parlamentar n.º 2014.
Porto Alegre, 26 de maio de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça.
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